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Fiscaliza Mais 2022

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório Final

Tema: Acompanhamento da situação fiscal do Estado.

Objetivos:  Acompanhar  a  execução  orçamentário-financeira  do  Estado  com  vistas  ao

monitoramento do equilíbrio fiscal das contas públicas.

I – Contextualização do tema

No ano de 2021, a economia brasileira ainda enfrentava os impactos da pandemia causada
pelo novo coronavírus. Porém, o avanço da vacinação e a flexibilização das medidas de restrição
para  conter  a  propagação  da  Covid-19  favoreceram  o  crescimento  econômico,  devido
principalmente à recuperação do setor de serviços, e às exportações brasileiras, que responderam
de forma positiva. Apesar disso, a inflação elevada (10,06%) – maior taxa acumulada no ano desde
2016 – e a escalada da taxa básica dos juros pressionaram ainda mais a renda da população,
diminuindo seu poder de compra. O desemprego manteve-se com taxa de 13,2%. 

A atividade econômica no Estado de Minas Gerais comportou-se  de forma semelhante ao
desempenho nacional, impulsionada pela variação positiva no volume de Valor Adicionado Bruto
(VAB) da indústria (9,2%) e dos serviços (4,1%). 

A receita arrecadada pelo Estado, descontando a inflação, superou a arrecadada em 2020 em
12,42%; já a despesa, cresceu 9,34%. Desse modo, o resultado fiscal apresentou o primeiro saldo
positivo desde 2013, de R$103 milhões.

Nos dois primeiros quadrimestres de 2022, observou-se que a receita arrecadada cresceu
14,18%, quando comparada com o mesmo período de 2021, desprezadas as deduções da receita.
Isso  ocorreu  devido ao  aumento  da  arrecadação do  ICMS,  das  transferências  correntes  e  das
Receitas de Capital, estas em decorrência da entrada substancial de recursos do Acordo com a
empresa  Vale.  As  despesas,  para  o  mesmo  período,  sofreram  um  aumento  de  10,06%,
desconsideradas as Transferências Constitucionais aos Municípios.
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II – Síntese dos trabalhos

Para  acompanhar  a  execução  orçamentário-financeira  do  Estado  com  vistas  ao

monitoramento do equilíbrio fiscal das contas públicas, foram estabelecidos os seguintes objetivos

estratégicos: acompanhamento da execução orçamentário-financeira do Estado, discriminada por

grupos  de  despesa,  categoria  econômica  da  receita,  despesa  e  receita  por  fonte  de  recurso,

despesa por função e indicador de procedência e uso dos recursos; acompanhamento da evolução

do resultado fiscal, primário e nominal, bem como da dívida consolidada discriminada por credor;

acompanhamento da evolução dos restos a pagar e da disponibilidade de caixa; acompanhamento

dos gastos com saúde e educação para efeito do cumprimento dos mínimos constitucionais. 

Com o intuito de operacionalizar o plano de trabalho da comissão, foi elaborado relatório

que  abrange  a  execução  orçamentária  da  receita  e  da  despesa,  incentivos  fiscais,  resultados,

disponibilidade de caixa, Restos a Pagar, dívida consolidada e obrigações constitucionais e legais.

A  comissão aprovou diversos  requerimentos  com pedidos  de informação ao Executivo.

Porém,  as  respostas  enviadas  foram  apresentadas  na  forma  de  planilhas  impressas.  Tal  fato

inviabilizou a análise dos dados devido à grande extensão das planilhas e à impossibilidade de

formatá-las para tornar compreensíveis os dados.  Caso fossem enviadas em meio eletrônico e

editável  não  haveria  tal  empecilho.  Além  disso,  alguns  requerimentos  continham  solicitações

muito genéricas, sem especificação dos dados que se desejava obter. Assim, as respostas obtidas

também foram genéricas e não continham informações relevantes. Por fim, as audiências públicas

previstas não foram realizadas.

As análises apresentadas neste relatório basearam-se exclusivamente nos dados obtidos do

Armazém de dados Siafi-MG e nos Relatórios de Gestão Fiscal, além de consultas à Lei nº 24.218,

de 15 de julho de 2022 – LDO2023 – e à Lei nº 24.013, de 30 de novembro de 2021 – LOA 2022.

III – Análise de dados e informações relativos ao tema

Receita – anual (2018 a 2021)

Descontando-se a inflação, a receita arrecada pelo Estado em 2021 foi 12,42% superior à 

arrecadada em 2020, devido ao aumento da receita de impostos (13,54%) e às seguintes receitas 

extraordinárias:
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➢ venda da folha de pagamento → R$2,4 bilhões;

➢ receita da Vale → R$3,58 bilhões;

➢ aumento da remuneração dos depósitos bancários (decorrente da disponibilidade de caixa)

→ R$500 milhões.

Em 2021, em valores atualizados, a receita tributária aumentou 13,54% em decorrência do

aumento de 17,55% da receita de ICMS e de 43% do ITCD, que ocorreram principalmente devido

aos  efeitos  do  Programa  Recomeça  Minas  (ICMS  e  ITCD)  e  ao  aumento  dos  preços  dos

combustíveis acima da inflação (apenas com relação ao ICMS).
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Receita – até o 2º quadrimestre (2021 e 2022)

Houve  significativo  aumento  das  Deduções  da  Receita  Corrente,  o  que  se  deve  a  uma

mudança metodológica na contabilização dessa receita, adotada pelo governo a partir de 2022.

Até 2021, as Transferências Constitucionais aos Municípios eram computadas como despesa. A

partir  de 2022,  passou-se a computar  tais  transferências como Deduções da Receita Corrente,

mesmo procedimento utilizado para repasse dos recursos do Fundeb. Ressalta-se  que ambas as

sistemáticas  estão  estabelecidos  na  9ª  edição  do  Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor

Público, elaborado pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Assim, para análise do desempenho da arrecadação da receita até agosto de 2022, cabe

desprezar  essas deduções,  que correspondem a R$24,56 bilhões.  Excluídas as deduções acima

referidas,  a  receita  arrecadada de  janeiro  a  agosto  de  2021  equivale  a  R$88,84  bilhões,  e  a

arrecadada no mesmo período de 2022, a R$101,44 bilhões, representando um crescimento de

14,18%. Tal resultado se deve principalmente ao aumento das seguintes receitas:

➢ ICMS (10,6%);

➢ Transferências Correntes (19,87%); e 

➢ Receitas de Capital (R$2,6 bilhões), devido à  entrada substancial de recursos da Vale no

início deste ano, o que, em 2021, ocorreu em setembro.
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Cabe lembrar que a redução das alíquotas de ICMS sobre a energia elétrica, os combustíveis

e  as  comunicações,  estabelecida  na  Lei  Complementar  Federal  nº  194/2022,  deverá  impactar

negativamente o desempenho da receita tributária até o final deste exercício.

MINAS GERAIS – Receita arrecadada (janeiro a agosto de 2021 e 2022)

As planilhas com a arrecadação por município podem ser acessadas no site da Secretaria de 

Estado da Fazenda, por meio do link: 

http://www.fazenda.mg.gov.br/governo/receita_estado/evolucao_receita_por_municipio/
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R$ bilhão

Receita 2021 2022 Evolução

Receitas Correntes 78,68 88,21 12,12% 86,96%

Receita Tributária 56,55 63,15 11,67% 62,25%

ICMS 43,26 47,84 10,60% 47,16%

IPVA 6,14 6,83 11,13% 6,73%

IRRF 3,18 3,92 23,47% 3,87%

ITCD 0,97 0,97 0,29% 0,96%

Taxas 3,00 3,58 19,41% 3,53%

Receita de Contribuições 2,75 3,19 15,88% 3,14%

Transferências Correntes 13,75 16,48 19,87% 16,25%

Receita Patrimonial 3,60 3,40 -5,57% 3,35%

Demais Receitas Correntes 2,02 1,99 -1,49% 1,96%

Receitas de Capital 0,32 2,92 818,35% 2,88%

Receita intraorçamentária 9,85 10,31 4,64% 10,16%

Dedução das Receitas -8,16 -24,56 200,95%

Receita Arrecadada 80,68 76,88 -4,71%

Receita Estimada 105,73 125,71 18,90%

Percentual de Execução 76,31% 61,16% -19,86%

Participação na 
Receita Bruta

Fonte: Siaf i-MG, acesso em 16/09/2022.
Nota: valores correntes.
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2 – Despesa

Despesa – anual (2018 a 2021)

Em  valores  atualizados,  a  despesa  de  Minas  Gerais  cresceu  9,34%  em  2021  quando

comparada com os valores de 2020. 

Esse crescimento foi impulsionado pelas seguintes despesas:

➢ Custeio (aumento de 17,32%);

➢ Transferência Constitucional aos Municípios (10,39%); e 

➢ Investimentos (203,73%).
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O crescimento das despesas de Custeio e das Transferências Constitucionais aos Municípios

se deve ao aumento das receitas tributárias,  que enseja aumentos dos gastos com educação e

saúde para cumprimento dos mínimos constitucionais. Neste caso, o Estado optou por aumentar o

custeio dessas áreas. Já o incremento dos investimentos é explicado pela aplicação dos recursos

que entraram no caixa do Estado decorrentes do acordo com a Vale.

Verifica-se a redução de 0,61% na despesa de pessoal, sendo que a despesa com pessoal

ativo cresceu 4,03% e a com pessoal inativo reduziu 5,8%, em valores reais. A queda na despesa

com pessoal inativo se deve à atualização dos valores de 2020 para dezembro de 2021.
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Com relação à dívida pública, em que pese ela não ter sido efetivamente paga em virtude das

liminares judiciais,  os valores devidos foram empenhados e, portanto, estão incluídos no gasto

com a dívida. Esses gastos caíram 9,56% devido a:

➢ redução da taxa Selic (janeiro de 2020 → 4,15% e janeiro de 2021 → 1,90%);

➢ mudança de metodologia de empenho (despesas de 2021 foram empenhas em 2020).
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Despesa – até o 2º quadrimestre (2021 e 2022)

Da mesma forma que o aumento das  Deduções da Receita em 2022,  merece atenção a

redução do valor das Transferências Constitucionais aos Municípios, que se deve à mudança de

metodologia  adotada pelo  governo,  citada na  seção referente  à  receita.  O valor  de R$598,90

milhões empenhado neste ano corresponde às Despesas de Exercícios Anteriores.

Assim, na comparação da despesa realizada de janeiro a agosto de 2022 com a do mesmo

período  do  exercício  anterior,  em  valores  correntes,  foram  desconsideradas  as  Transferências

Constitucionais aos Municípios, de forma a se evitar a distorção dos resultados. Verifica-se que as

despesas passaram de R$58,03 bilhões para R$63,86 bilhões, o que corresponde a um aumento de

10,06% no período.

O aumento da despesa em 2022 é explicado, principalmente, pelo crescimento das despesas

com pessoal, de 14,6%, que se deve à revisão geral anual concedida aos servidores públicos em

abril deste ano. Destaca-se também:

➢ o incremento dos investimentos em razão da receita da Vale auferida até agosto deste ano;

e

➢ o aumento das despesas de custeio ocorrida em função do aumento da receita tributária,

que enseja maiores gastos com educação e saúde.

Em contrapartida, observa-se uma redução significativa nas despesas com o pagamento da

dívida, o que ocorreu, provavelmente, em função do refinanciamento dos valores inadimplidos em

decorrência de decisões judiciais proferidas em ações ajuizadas até 31 de dezembro de 2019, com

base no art. 23 da Lei Complementar nº 178, de 2021. Assim, parte significativa dos empenhos

deste  exercício  foram  cancelados  e  os  valores  correspondentes  foram  incorporados  ao  novo

contrato de financiamento.
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MINAS GERAIS – Despesa realizada (janeiro a agosto de 2021 e 2022)

3 – Resultado Fiscal

Resultado Fiscal – anual (2018 a 2021)

Minas Gerais obteve em 2021 o primeiro superávit fiscal desde 2013, com um saldo positivo

de R$103,69 milhões. Cabe lembrar que, apesar de o Estado não pagar as parcelas da dívida, esses

valores são empenhados e, portanto, computados para o resultado fiscal. O resultado positivo se

deveu  ao  aumento  de  arrecadação  de  receita  tributária  e  à  arrecadação  de  receitas

extraordinárias,  como a  da  venda da  folha  de pagamento (R$2,4  bilhões)  e  a  proveniente  da

remuneração dos depósitos bancários (R$550 milhões).
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R$ mil

Despesa 2021 2022 Evolução

Pessoal 33,97 38,93 14,60% 60,40%

Pessoal Ativo 18,42 21,63 17,41% 33,55%

Pessoal Inativo 15,56 17,31 11,27% 26,85%

Custeio 15,67 17,94 14,51% 27,83%

Transferências Constitucionais aos Municípios 13,78 0,60 -95,65% 0,93%

Investimentos 1,89 5,26 178,75% 8,15%

Dívida 6,50 1,73 -73,33% 2,69%

Despesa Realizada 71,81 64,46 -10,23% 100,00%

Valor Orçado 121,92 137,44 12,73%

Percentual de Execução 58,89% 46,90% -20,36%

Participação
2022

Fonte: Siafi-MG, acesso em 16/09/2022.
Nota: valores correntes.
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Resultado Fiscal – até o 2º quadrimestre (2021 e 2022)

Observa-se  queda nos  valores  da  receita  e  da  despesa  do Estado referente  ao  segundo

quadrimestre de 2022, quando comparados com os valores do mesmo período de 2021. A queda

da receita e da despesa é explicada principalmente pela mudança da sistemática de contabilização

das  Transferências  Constitucionais  aos  Municípios,  que  deixaram  de  ser  contabilizadas  como

despesa e passaram a ser  deduzidas  da receita.  No entanto,  a  redução da despesa está mais

acentuada devido à diminuição do gasto com a dívida decorrente do refinanciamento dos valores

inadimplidos.

MINAS GERAIS – Resultado Fiscal (janeiro a agosto de 2021 e 2022)
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R$ bilhão

2021 2022 Evolução

Receita 80,68 76,88 -4,71%

Despesa 71,81 64,46 -10,23%

Resultado Fiscal 8,88 12,42 39,92%

Fonte: Siafi-MG, acesso em 16/09/2022.
Nota: valores correntes.
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4 – Restos a Pagar e Disponibilidade Bruta de Caixa

MINAS GERAIS – Saldo de Restos a Pagar e Disponibilidade Bruta de Caixa (2017 a 2021)

Observa-se que houve um crescimento acentuado dos restos a pagar referentes à dívida do

Estado, que passaram de R$1,35 bilhão em 2017 para R$34,40 bilhões em 2021. O crescimento

correspondeu a 2.448% em 4 anos, o que demonstra um aumento significativo da dívida em um

período de crescimento de arrecadação, em que a receita tributária aumentou 47,70%. Ressalta-se

que Minas Gerais não vem pagando o serviço da dívida, devido às liminares concedidas pelo STF.

Tal situação gerou um aumento de caixa no Estado.
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R$ bilhão

Grupo de Despesa 2017 2018 2019 2020 2021

Pessoal 7,32 9,53 8,83 6,72 6,42

Custeio 8,33 11,12 13,10 12,19 10,50

Investimentos 4,38 3,18 4,36 4,10 7,55

Dívida 1,35 4,40 13,64 24,08 34,40

Saldo de Restos a Pagar 21,38 28,24 39,93 47,10 58,87

Disponibilidade Bruta de Caixa 6,58 4,65 8,58 12,91 24,56

Fonte: Siafi-MG, acesso em 16/09/2022, e Relatório de Gestão Fiscal Consolidado dos Poderes de 2017 a 2021.
Nota: valores correntes.
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5 – Saldo da Dívida Consolidada Contratual

A dívida contratual do Estado passou de R$105,68 bilhões para R$142,20 bilhões, o que corresponde

a um aumento de 34,56% nos últimos 4 anos.

6 – Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

MINAS GERAS – Resumo das Renúncias de Receita (2023 a 2025)
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R$ mihão

2023 AV 2024 AV 2025 AV

Novas Renúncias 4,67 0,03% 4,95 0,03% 5,23 0,03%

Renúncias Consolidadas 14.880,47 91,57% 15.315,15 91,43% 16.084,87 91,44%

Benefícios Heterônomos 1.365,43 8,40% 1.430,04 8,54% 1.499,64 8,53%

Total 16.250,57 100,00% 16.750,13 100,00% 17.589,74 100,00%

Fonte: Lei nº  24.218, de 2022, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da lei orçamentária para o 
exercício de 2023.
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7 – Demonstrativo Regionalizado do Efeito sobre a Receita e a Despesa Decorrente de Isenção, 
Anistia, Transação, Remissão, Subsídio e Benefício de Natureza Financeira, Tributária e Creditícia

Assevera-se que o Estado deixou de arrecadar mais de R$1,7 bilhão em 2021 com a Lei

Kandir. A Lei Complementar nº 176, de 2020, fez com que a União ressarcisse ao Estado apenas

uma fração do que considera-se devido. Infelizmente, Minas Gerais não tem se movimentado para

que tal lei seja revogada ou para que haja adequada compensação das perdas de arrecadação.
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Elaboração: Gerência-Geral de Consultoria Temática. Gerência de Finanças e Orçamento

 Fontes: 

1. Armazém de dados Siafi-MG, acesso em 16/9/2022.

2. Relatório de Gestão Fiscal de 2017 a 2021.

3. Lei nº 24.218, de 15 de julho de 2022, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da lei orçamentária para o exercício de 2023.



4. Lei nº 24.013, de 30 de novembro de 2021, que estima as receitas e fixa as despesas do Orçamento Fiscal
do  Estado  e  do  Orçamento  de  Investimento  das  Empresas  Controladas  pelo  Estado  para  o  exercício
financeiro de 2022.

Notas: 

1. Estão incluídos os valores intraorçamentários.

2. A despesa realizada corresponde ao valor liquidado ao longo do ano e ao valor empenhado ao final do
exercício.

3. A rubrica investimentos se refere à soma dos grupos de despesa investimentos e inversões financeiras.

4.  O custeio  se  refere  às  outras  despesas  correntes,  excluindo-se  as  transferências  constitucionais  aos
municípios. 

IV – Conclusão(ões) e requerimentos de providências

No  decorrer  dos  trabalhos  da  Comissão  de  Fiscalização  Financeira  e  Orçamentária  no

primeiro Fiscaliza Mais realizado em 2022,  verificou-se  que os  objetivos  traçados no plano de

trabalho  foram  cumpridos.  Recomenda-se  que,  nas  próximas  edições,  os  requerimentos

especifiquem  com  maior  detalhamento  os  dados  que  se  deseja  obter  para  que  se  consigam

informações relevantes; e que sejam solicitados dados em formato eletrônico e editável.  Além

disso, sugere-se que haja um esforço maior para a realização das audiências públicas programadas.

Indicamos  a  permanência  do tema no próximo ano,  uma vez que o  assunto  demanda

acompanhamento contínuo e é primordial para a atuação da Comissão de Fiscalização Financeira e

Orçamentária.

V – Anexos

Requerimentos

RQN 10.785/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária
de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  pedido  de  informações  sobre  os
convênios celebrados pelo Estado com os municípios nos anos de 2021 e
2022,  cujos  valores  superem  R$50.000,00,  discriminados  por  município,
com  detalhamento  sobre  o  objeto  do  gasto,  ressaltando-se  que  essa
iniciativa  integra  as  atividades  de  monitoramento  intensivo  por  esta
comissão da temática "Situação Fiscal do Estado" no âmbito do Assembleia
Fiscaliza  Mais,  edição  2022,  conforme  previsto  no  plano  de  trabalho
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apresentado em reunião realizada em 10/3/2022.

RQN   10.786/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária
de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  pedido  de  informações  sobre  os
investimentos realizados pelo Estado em 2021 e 2022, ressaltando-se que
essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo por esta
comissão da temática "Situação Fiscal do Estado" no âmbito do Assembleia
Fiscaliza  Mais,  edição  2022,  conforme  previsto  no  plano  de  trabalho
apresentado em reunião realizada em 10/3/2022. 

RQN   10.784/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária
de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  pedido  de  informações  sobre  a
evolução dos restos a pagar e do estoque da dívida consolidada no período
de 2018 a 2022, ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades de
monitoramento intensivo por esta comissão da temática "Situação Fiscal do
Estado" no âmbito do Assembleia  Fiscaliza Mais,  edição 2022,  conforme
previsto  no  plano  de  trabalho  apresentado  em  reunião  realizada  em
10/3/2022. 

RQN 10.783/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária
de Estado de Planejamento e Gestão pedido de informações sobre os gastos
com saúde e educação,  no exercício  de 2021 e no período de janeiro a
março de 2022, discriminados por ação, gastos destinados ao cumprimento
do mínimo constitucional e outros gastos, ressaltando-se que essa iniciativa
integra  as  atividades  de  monitoramento  intensivo  por  esta  comissão  da
temática  "Situação  Fiscal  do  Estado"  no  âmbito  do  Assembleia  Fiscaliza
Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de trabalho apresentado em
reunião realizada em 10/3/2022. 

RQN 10.782/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária
de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  pedido  de  informações  sobre  o
crescimento vegetativo da folha de pagamentos do Executivo e do Estado
nos últimos 10 anos, ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades
de monitoramento intensivo por esta comissão da temática "Situação Fiscal
do Estado" no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme
previsto  no  plano  de  trabalho  apresentado  em  reunião  realizada  em
10/3/2022. 

RQN 10.781/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária
de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  pedido  de  informações  sobre  o
crescimento anual das despesas primárias do Estado nos últimos 10 anos,
ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento
intensivo  por  esta  comissão  da  temática  "Situação  Fiscal  do  Estado"  no
âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais,  edição 2022,  conforme previsto no
plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 10/3/2022. 
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RQN 10.780/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária
de Estado de Planejamento e Gestão pedido de informações sobre os gastos
custeados com recursos provenientes do acordo celebrado pelo Executivo
com a mineradora Vale S.A., discriminados por ação, projeto, atividade e
município  beneficiado,  ressaltando-se  que  essa  iniciativa  integra  as
atividades  de  monitoramento  intensivo  por  esta  comissão  da  temática
"Situação Fiscal do Estado" no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição
2022,  conforme  previsto  no  plano  de  trabalho  apresentado  em  reunião
realizada em 10/3/2022. 

RQN 11.262/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda pedido de
informações sobre o saldo existente em conta de titularidade do Estado de
Minas Gerais na data de 1º de janeiro de 2022, ressaltando-se que essa
iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo pela comissão
da temática "Situação fiscal do Estado" no âmbito do Assembleia Fiscaliza
Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de trabalho apresentado em
reunião realizada em 10 3 2022. 

RQN 11.261/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda pedido de
informações sobre a existência de saldo em conta suficiente para arcar com
o serviço da dívida pública de Minas caso a liminar do STF seja derrubada,
levando-se em conta que há quatro anos o Estado não paga nenhum valor
com relação à dívida, tendo economizado cerca de 35 bilhões de reais com
essa liminar e tenha obtido uma arrecadação recorde puxada pela inflação,
ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento
intensivo pela comissão da temática "Situação fiscal do Estado" no âmbito
do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de
trabalho apresentado em reunião realizada em 10/3/2022. 

RQN 11.263/2022 Requer  seja  encaminhado  ao  secretário  de  Estado  de  Governo  e  ao
secretário de Estado de Fazenda pedido de informações sobre quais foram
as  transferências  voluntárias  realizadas  pelo  Estado  aos  municípios  que
superam o valor de R$ 50.000,00 nos anos de 2021 e 2022, excetuando-se,
nesse caso, as transferências decorrentes das emendas impositivas, quais
cidades  foram  beneficiadas,  quais  os  valores  e  quais  objetos  desses
convênios  ou  resoluções,  ressaltando-se  que  essa  iniciativa  integra  as
atividades de monitoramento intensivo pela comissão da temática "Situação
fiscal  do  Estado"  no  âmbito  do  Assembleia  Fiscaliza  Mais,  edição  2022,
conforme previsto no plano de trabalho apresentado em reunião realizada
em 10/3/2022. 

RQN 11.264/2022 Requer  seja  encaminhado  ao  secretário  de  Estado  de  Fazenda  e  ao
secretário de Estado de Governo pedido de informações sobre qual seria o
critério para distribuição de recursos por meio de transferências voluntárias
para  os  municípios  mineiros  nos  anos  de 2021 e  2022  que superem os
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valores  de  R$  50.000,00,  e  se  existe  no  governo  planejamento  para  o
atendimento  de  outros  municípios,  ressaltando-se  que  essa  iniciativa
integra  as  atividades  de  monitoramento  intensivo  pela  comissão  da
temática  "Situação  fiscal  do  Estado"  no  âmbito  do  Assembleia  Fiscaliza
Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de trabalho apresentado em
reunião realizada em 10/3/2022. 

RQN 11.271/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda, à secretária
de Estado de Planejamento e Gestão e ao secretário de Estado de Governo
pedido de informações sobre quantos hospitais, escolas e estradas foram
construídas no período entre 2019 e 2022,  destacando qual  município e
valor da obra e a fase em que a obra se encontra, ressaltando-se que essa
iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo pela comissão
da temática "Situação fiscal do Estado" no âmbito do Assembleia Fiscaliza
Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de trabalho apresentado em
reunião realizada em 10/3/2022. 

RQN 11.270/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda pedido de
informações  sobre  as  razões  do aumento dos  restos  a  pagar  do Estado,
excetuando-se o serviço da dívida, no período entre 2019 e 2022, tendo em
vista  o  aumento  da  arrecadação  e  a  desnecessidade  de  pagamento  das
parcelas da dívida, ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades
de monitoramento intensivo pela comissão da temática "Situação fiscal do
Estado" no âmbito do Assembleia  Fiscaliza Mais,  edição 2022,  conforme
previsto  no  plano  de  trabalho  apresentado  em  reunião  realizada  em
10/3/2022. 

RQN 11.269/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda, ao secretário
de Estado de Governo e à secretária de Estado de Planejamento e Gestão
pedido  de  informações  sobre  os  repasses  de  recursos  feitos  como
transferências voluntárias entre Estado e Município de Belo Horizonte entre
2019 e 2021, descrevendo qual o objeto e o valor do gasto e a situação em
que se encontram, ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades
de monitoramento intensivo pela comissão da temática "Situação fiscal do
Estado" no âmbito do Assembleia  Fiscaliza Mais,  edição 2022,  conforme
previsto  no  plano  de  trabalho  apresentado  em  reunião  realizada  em
10/3/2022. 

RQN 11.268/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda pedido de
informações  sobre  o  crescimento  vegetativo  das  demais  despesas  nos
últimos  dez  anos,  excetuando-se  o  crescimento  vegetativo  da  folha  no
período,  ressaltando-se  que  essa  iniciativa  integra  as  atividades  de
monitoramento  intensivo  pela  comissão  da  temática  "Situação  fiscal  do
Estado" no âmbito do Assembleia  Fiscaliza Mais,  edição 2022,  conforme
previsto  no  plano  de  trabalho  apresentado  em  reunião  realizada  em
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10/3/2022.

RQN 11.266/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda, à secretária
de Estado de Planejamento e Gestão e ao secretário de Estado de Governo
pedido de informações sobre quanto a Mineradora Vale já repassou ao caixa
do Estado em virtude do acordo celebrado no TJMG, ressaltando-se que
essa  iniciativa  integra  as  atividades  de  monitoramento  intensivo  pela
comissão da temática "Situação fiscal do Estado" no âmbito do Assembleia
Fiscaliza  Mais,  edição  2022,  conforme  previsto  no  plano  de  trabalho
apresentado em reunião realizada em 10/3/2022. 

RQN 11.267/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Governo, à secretária
de Estado de Planejamento e Gestão e ao secretário de Estado de Fazenda
pedido de informações sobre o conteúdo do Plano de Recuperação Fiscal,
explicitando quais medidas legais seriam adotadas e quais contrapartidas
seriam afastadas no plano, tendo-se em vista a tramitação de projeto de lei
que  requer  a  permissão  para  adesão  ao  Regime de  Recuperação  Fiscal,
ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento
intensivo pela comissão da temática "Situação fiscal do Estado" no âmbito
do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de
trabalho apresentado em reunião realizada em 10/3/2022. 

RQN 11.265/2022 Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda pedido de
informações sobre os valores das parcelas em caso de adesão do Estado ao
Regime  de  Recuperação  Fiscal  e  no  caso  de  adesão  ao  art.  23  da  Lei
Complementar nº 178, detalhando todas as parcelas ao longo dos anos até
o  fim  do  pagamento  nas  duas  modalidades,  ressaltando-se  que  essa
iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo pela comissão
da temática "Situação fiscal do Estado" no âmbito do Assembleia Fiscaliza
Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de trabalho apresentado em
reunião realizada em 10/3/2022. 

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.

Hely Tarqüínio, presidente.

Hely Tarqüínio, relator.

GCT/GFO/VCG/RIP
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